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O presente Termo de Referência tem por objeto o Serviços Cartorários (certidão de buscas e abertura

de Matriculas, prenotação, retificação e Registro de imóveis)Junto ao cartório de lmóveis do Município,

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Ambiental e

Procuradoria Geral do Município de Caucaia/CE.

L.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,
havendo a possibilidade de prorrogação na forma dos artigos L06, tO7 e 111 da Leí n' 14.133/2O2L.

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que seräo aplicadas em relação à vigência da

contratação.
1.4. O custo estimado total é de R$ 329.344,62 (trezentos e vinte e nove mil e trezentos e quarenta e
quatro reais e sessenta e dois centavos), sendo que os preços praticados no processo são fixados a

portaria ne 2749/2O24-GABPRESI-PUBLICADO NO DIARIO DA JUSTIçA ELETRONICO ADMINISTRATIVO

-TABELA DE EMOLUMENTOS EXTRAJUDICIAIS 2025.

Descrição dos serviços

A contratação dos serviços cartorários junto ao cartório de imóveis do município se faz necessária para

AtCNdCr àS dCMANdAS dA PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO C dA SECRETARIA DE PLANEJAMÊNTO

URBANO E AMBIENTAL. A obtenção de certidöes de buscas e abertura de matrículas, prenotação,

retificação e registro de imóveis é essencial para a garantir a regularidade e segurança jurídica das

transações imobiliárias realizadas pelo município, bem como para subsidiar a atuação da
pRocuRADoRtA GERAL DO MUNrcíptO de CAUCATA/CE e da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO URBANO

E AMBIENTAL em processos judiciais e administrativos que envolvam questões imobiliárias.

Além disso, a terceirização desses serviços para um cartório especializado permite que a

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO concentre seus esforços e recursos em atividades essenciais,

otimizando a gestão de tempo e recursos. Dessa forma, contratação dos serviços cartorários se mostra

corno uma medida estratégica para garantir a eficiência e qualidade no atendimento das demandas,

contribuindo para a efetividade da administraçäo pública e para a proteção dos interesses do município
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qUANT.
PGM

qUANT.

SEPTAM qT. TOTAT vAroR(Rs) VR. TOTAT

1

ABERTURA DE

vnrRfcums SERVICO 50 51 101 Rs 260,02 Rs26.262,02

2 BUSCA SERVICO 1000 890 1890 Rs 11,71 RS 22.131,90
3 cERTIDÕES SERVICO 1000 890 1890 RS 42.s8 RI i 80.476,20

4 P SERVICO 20Q 400 600 RI i 45.120,00

5

REGISTRO, ALÉM DAs

BUscAs, rNDrcAçöEs E

rRrruornçöes DE n$

41.335.38 A RS 48.417.57 SERVICO 30 0 30 RS 1.966.76 RS s9.oo2.so

30 Rs 2.239.96 RS 67.198.806

REGISTRO, ALÉM DAS

BUscAs, rworcnçÖes e

pReruorRçöes DE nS

48.4t7,58,38 A Rs

55.337,23 sERVtÇO 30 0

7 SERVICO 50 70 RI i29.t52,90
Rs 329.344,62
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e seus cidadãos, permite agilizar os processos de regularização fundiária, facilitand

empreendimentos no município. Com a parceria com o cartório de lmóveis, a SECR E

PLANEJAMENTO URBANO E AMBIENTAL poderá atender de forma mais eficiente as demandas da

população, promovendo o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida dos

cídadãos de Caucaia, contribuindo para a efetividade da administração pública e para a proteção dos

interesses do município e seus cidadãos.

2. DA FUNDAMETTAçÃO E DA DESCRTçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

A contratação de empresa especializada para execução do objeto licitado está fundamentada no art

74,1 da Lei I4.133/2O2L, in verbis:

Art.74. É inexigívela licitação quando inviávela competição, em especialnos

casos de:

t...1

| - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de

serviços que só possam ser fornecidos por produtoti empresa ou

representante comercial exclusivos.

Nesse contexto, verifica-se a inviabilidade de competição para a contratação dos serviços cartorários

junto ao Cartório de Registro de lmóveis de Caucaia/CE, uma vez que taris serviços - como certidões

de busca, abertura de matrículas, prenotaçöes, retificações e registros de imóveis - säo atribuídos

exclusivamente por leiao respectivo cartório competente pela circunscr,ição imobiliária do município.

3. DA EXECUçÃO DO OBJETO:

3.1. Do Fornecimento:

3.1.1. Os serviços cartorár¡os deverão ser precedidos de orçamento listado com os itens dos serviços,

de acordo com os valores tabelados na Portaria ne 2749/2024 - Tabela de Emolumentos Extrajudiciais

2025 - Tribunal de Justiça do Ceará, após solicitação, em até 24 horas, contados a partir do recebimento

da nota de empenho ou instrumento hábil.

3.t.2. Aexecução do objeto será de inteira responsabilidade da contratada, sendo esta responsável por

toda despesa decorrente do mesmo.

3.2. Do recebimento:

3.2.1. Provisoriamente, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do

objeto com as especificações da solicitação, devendo ser feito por pessoa credenciada pela

contrata nte.

3.2.2. Definitivamente, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após a verificaçäo do serviço,

certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação

das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

4. MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

I
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4.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas ýl i

as normas da Lei ne L4.L33, de2Q2t, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexec

totalou parcial.

4.2. As comunicaçöes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgäo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.3 Fiscalização Administrativa

4.3.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glo5as e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

4.3.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

4.4. Gestor do Contrato

4.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

s. FORMA E CRITÉR|OS DE SELEçÃO OO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

5.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de lnexigibilidade de

Licitação, com fundamento no art.74, inciso I da Lei ne 14.I33/2O2L

5.2. Considerando-se que o CARTORIO DO 2" OFICIO DA COMARCA DE CAUCAIA é o oficio privativo de

registro de imóveis da Comarca de Caucaia, cenforme a localização por região, cujo preço a ser pago é

o da Tabela de Emolumentos Extrajudiciais 2025 - Tribunal de Justiça do Ceará, cabe a aplicação do

disposto no art, 74, I da Lei ne 14.133/2O2t.

5.3. Previamente à celebração do contrato, a administração verificará o eventual descumprimento das

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sançöes que a impeça, mediante a

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

A) cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (Www. Porta ldatra nspa rencia.Gqv.BrlCeis);

B) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

( Https://Www Portalfransparencia. gov.br/sa ncoes/Cnep.

5.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei ne 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o poder

público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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5.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forn

simílares, dentre outros.

5.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

5.7. Não serão aceitos documentos de habilitaçäo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

5.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

6. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

6.1. O valor estimado da contratação é de R$ 329,g44,62 (trezentos e vinte e nove mil e trezentos e

quarenta e quatro reais e sessenta e dois centavos), sendo que os preços praticados no processo são

fixados a portaria ¡e 274}/2O24-GABPRESI-PUBLICADO NO DIARIO DA JUSTIçA ELETRONICO

ADMINISTRATIVO (ADJ@A) L8/L212024. Tabela de emolumentos extrajudiciais 2025

7. ADEQUAçÃOORçAMENTÁnln

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento do Município, informado abaixo:

8. COND|çöES DE PAGAMENTO

8.1. Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 (trinta) dias do

mês subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste
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FONTE DE

RECURSOS

DOTAçÃO ORçAMENTÁRn ELEMENTO DE

DESPESA

UNIDADE

ADMINISTRATIVA

3.3.90.39.00 -
Outros Serviços de

Terceiro Pessoa

Jurídica

1.500.0000.00 -37.0t - Procuradoria

Geraldo Município
03.091.0060.2. 1s6.0000

1.s00.0000.00 -
Recursos Não

Vinculados de

lmpostos

3.3.90.39.00 -
Outros Serviços de

Terceiro Pessoa

Jurídica

27.01 - Secretaria
Municipal

Planejamento Urbano
e Ambiental - SEPLAN

04.t22.016L.2.L23.0000 -

Apoio Administrativo secretaria

de planejamento urbano e

ambiental.
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subitem, observadas as disposições contratuais, através de crédito na conta bancária do tt'
de acordo com os valores dos orçamentos apresentados, sempre que solicitados e de acordo com as

tabelas de emolumentos extrajudicial 2025.

8.2. Por ocasiäo da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e

a respectiva nota fiscal.

S.2. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e

da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;

8.3. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal as certidöes de regularidade fiscal e trabalhista;

8.4. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,

por escrito para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa: 10 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

contrata nte.

8.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias a rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla

defesa.

8.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade

fiscal e trabalhista.

8.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

8.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n'

L23,de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçäo, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

Caucaia- CE, 15 de Abril de2025
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A gente Demandante
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